
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.560 - BA 
(2016/0310800-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SAMUEL CUPERTINO FERREIRA 
ADVOGADO : WALDENYA DE CERQUEIRA JATOBÁ  - BA015113 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ALOYSIO MORAES PORTUGAL JUNIOR E OUTRO(S) - 

BA009888 
INTERES.  : LEONARDO TELES TAVARES 

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO 

PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA BAHIA. LIMITAÇÃO DE 
IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA 
DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO.

I - O Supremo Tribunal Federal entende que a comprovação do 
requisito relativo ao limite de idade deve realizar-se no momento da inscrição do 
concurso público, e não no ato da matrícula do curso de formação (ARE 678.112 
RG/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.5.2013; ARE 741.815/CE -  AgR,  Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe 13.2.2014, e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJe 12.2.2014).

II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada, em 
casos semelhantes ao ora examinado, no sentido da "possibilidade de 
estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o ingresso nas   
carreiras  militares; entretanto, esse entendimento não é aplicável ao caso dos 
autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a participação em  
concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, 
embora, à época da inscrição, preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o 
certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de  formação" 
(RCD no AREsp 679.607/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
13.5.2015).

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.560 - BA 
(2016/0310800-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Secretário 

de Administração do Estado da Bahia e do Comandante Geral da Polícia Militar, que objetiva 

afastar ato consubstanciado na eliminação no concurso público para seleção de candidatos ao 

Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar. O valor da causa da causa foi fixado em R$ 

100,00 (cem reais).

A ordem foi denegada (fls. 82-84), tendo o Tribunal reformado a decisão para 

permitir a matrícula do segundo impetrante no curso de formação de soldado da Polícia Militar do 

Estado da Bahia, conforme ementa do acórdão (342-349):

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PERDA DO 
DIREITO DE MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA 
POLÍCIA MILITAR. LIMITE ETÁRIO (30 ANOS) ESTABELECIDO NO EDITAL 
SAEB/01/2008 ULTRAPASSADO. IRRAZOABILIDADE. INSCRIÇÃO NO 
CERTAME. IDADE. PREVISÃO. ATENDIMENTO. ATO CONVOCATÓRIO 
REALIZADO SOMENTE 03 (TRÊS) ANOS APÓS A DIVULGAÇÃO DO 
RESULTADO. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, DECADÊNCIA 
E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADAS. ORDEM 
CONCEDIDA AO SEGUNDO IMPETRANTE E DENEGADA AO PRIMEIRO 
IMPETRANTE.

Não procede a prefacial de ilegitimidade passiva do SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, visto que, pelo que se extrai do Edital 
do certame sub examine, a parte dita ilegítima, ao contrário do asseverado, é 
responsável direto pela condução do torneio, tanto assim que este é realizado pela 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia, cujo representante figura, 
legitimamente, no polo passivo da demanda. Preliminar rejeitada.

Também não merece guarida a proemial de decadência articulada na peça 
defensiva, porquanto o ato impugnado diz respeito à exclusão do Impetrante do 
concurso público em questão, o que se deu no Diário Oficial do dia 09 a 10/07/2011, 
sendo este, portanto, o marco inicial para a contagem do prazo de que trata o art. 23 
da Lei n. 12.016/2009, e considerando que a impetração foi ajuizada no dia 
26/07/2001, não se pode falar em extinção do direito em requerer mandado de 
segurança. Preliminar rejeitada.

De igual modo, revela-se descabida a preliminar de impossibilidade jurídica 
do pedido, pois esta só se caracteriza se, no ordenamento jurídico vigente, existir um 
veto à pretensão dos impetrantes, constituindo obstáculo à apreciação judicial. Se há 
previsão legal de impetração do mandamus para salvaguardar direito líquido e certo, 
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o titular do suposto direito preterido pode se valer de ação judicial, com vistas à 
obtenção de decisão que permita exercê-lo. Preliminar rejeitada.

Foi interposto recurso ordinário com fulcro no artigo 105, inciso II, alínea a, da 

Constituição Federal, alegando que o ato praticado pela Administração Pública teria sido 

inoportuno, ferindo os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que o 

impetrante teria sido excluído após ter cumprido todos os testes necessários à aferição da 

capacidade para o exercício da função (fls. 411-417).

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida a decisão ora 

agravada nos seguintes termos (fls. 432-434):

Não merece acolhimento a presente irresignação.
É que a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 

não tem direito a ingressar na carreira de policial militar o candidato à vaga em 
concurso público que tenha ultrapassado, no momento da matrícula no curso de 
formação, o limite máximo de idade previsto em lei específica e em edital.

Na presente hipótese, o artigo 5º, II, da Lei Estadual nº 7.990/2001 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado da Bahia), bem como o edital 
SAEB/01/2008, preveem o limite etário de trinta anos para o ingresso nas fileiras da 
Corporação Militar do Estado da Bahia. 

[...]
Ante o exposto, não configurado o direito líquido e certo da parte 

impetrante, com fulcro no artigo 34, inciso XVIII, alínea "b", do RI/STJ, c/c a 
Súmula 568 deste STJ, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança.

No agravo interno, alega a parte agravante que contava com mais de 30 anos à 

época da matrícula do concurso para ingressar na Polícia Militar do Estado da Bahia. Sustenta 

que foi aprovado em todas as etapas do concurso e que a idade do candidato deve ser aferida no 

momento da inscrição do concurso público (fls. 440-443).

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pela manutenção da decisão 

(fls. 446-448).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 52.560 - BA 
(2016/0310800-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

No presente caso, o autor objetiva a anulação de sua eliminação do certame, 

permitindo sua continuação e matrícula no Curso de Formação de Policiais Militares do Estado da 

Bahia.

A parte agravante, no momento da inscrição do concurso tinha 32 anos, conforme 

ficou claro no acórdão recorrido (fl. 209):

Entretanto, melhor sorte não assiste ao primeiro agravante, o Sr. Samuel 
Cupertino Ferreira, que no momento da inscrição possuía 32 anos, como se 
depreende nos documentos de fls. 10.

Em atenção ao princípio da razoabilidade - que deve reger a Administração 

Pública, já se pacificou a jurisprudência no sentido de que a comprovação do requisito relativo ao 

limite de idade deve ser comprovado no momento da inscrição do concurso público, e não no ato 

da matrícula do curso de formação.

Tendo em vista a impossibilidade de se dimensionar o período que será 

transcorrido entre a abertura das inscrições do concurso público e sua efetiva homologação ou a 

própria convocação para o curso de formação, é razoável que se exija a comprovação da idade 

por ocasião da inscrição no certame.

O Supremo Tribunal Federal, ao consolidar o entendimento no sentido de que é 

legítima a imposição de restrição de idade para ingresso em concurso público tendo em vista a 

natureza do cargo a ser ocupado (Súmula n. 683), sinalizou que a comprovação do referido 

requisito deve ocorrer por ocasião da inscrição (ARE 721.339 AgR, Relator:  Min. GILMAR 
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MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/12/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022 

DIVULG 31-01-2013 PUBLIC 01-02-2013).

No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE 
IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA 
INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM REPERCUSSÃO GERAL. 

1.  Caso  em  que  o  autor objetiva a anulação de sua eliminação do 
certame, permitindo sua continuação e matrícula no Curso de Formação de  Praças  
Bombeiros  Militares (CFP/BM). O edital do concurso é de 24.5.2011,  data  em  que  
o candidato possuía 27 anos. Contudo, foi convocado  para  entrega  de  
documentos  e  matrícula  no  curso de formação  em  24.5.2013,  data em que já 
tinha completado 29 anos de idade  (em  5.3.2013)  e  ultrapassado  a  idade  limite  
de 28 anos prevista em lei e em edital.

2.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O Supremo Tribunal Federal entende que a comprovação do requisito 
relativo  ao  limite  de  idade  deve  ser  comprovado no momento da inscrição do 
concurso público, e não no ato da matrícula do curso de formação  (ARE 678.112 
RG/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.5.2013; ARE 741.815/CE  -  AgR,  Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe 13.2.2014, e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJe 12.2.2014).

4. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada, em casos  
semelhantes ao ora examinado, no sentido da "possibilidade de estabelecerem-se  
limites  mínimo  e máximo de idade para o ingresso nas   carreiras  militares;  
entretanto,  esse  entendimento  não  é aplicável  ao  caso  dos autos, uma vez que 
não se está a discutir o limite   etário  para  a  participação  em  concurso,  mas,  
sim,  a razoabilidade  de indeferir-se a inscrição de candidato que, embora, à  época  
da  inscrição,  preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o certame, a 
ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso  de  formação"  (RCD no 
AREsp 679.607/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13.5.2015).

5.  Precedentes:  AgInt  no  REsp 1.526.657/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena   Costa,   Primeira  Turma,  DJe  30.5.2016;  AgRg  no  AREsp 653.336/DF, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe   4.11.2015;   AgRg  
no  AREsp  272.822/CE,  Rel.  Ministro  Ari Pargendler,  Primeira  Turma,  DJe  
22.5.2013;  RMS  31.932/AC, Rel.

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24.9.2010.
6.  A controvérsia jurídica reside em estabelecer o momento adequado para  

a  comprovação do requisito etário exigido em edital. Assim, o fato  de o candidato 
ter sido aprovado fora do limite de vagas, além de  inovação  recursal  - trazida pela 
primeira vez em Memoriais - é irrelevante,  especialmente por ter sido convocado 
para a realização de curso de formação, o que demonstra a necessidade de 
preenchimento da  vaga  pleiteada.  É certo que ter ultrapassado o limite de idade 
permitido  foi  o único óbice do acórdão impugnado para a eliminação do candidato.

7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.518.719/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016).
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PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. EMBARGOS INFRINGENTES EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INADMISSIBILIDADE. ATO  ADMINISTRATIVO.  CONTROLE 
JURISDICIONAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  CABIMENTO. 
CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO ETÁRIA FIXADA EM EDITAL. 
COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

[...]
IV  -  O  acórdão  recorrido contraria a jurisprudência desta Corte, segundo  

a  qual  a  comprovação  do requisito relativo ao limite de idade  deve  ser  
comprovado  no  momento  da  inscrição do concurso público, e não no ato da 
matrícula do curso de formação.

V - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.526.657/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO 
DE IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA 
INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. ARE 678.112 RG/MG. AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO 
FEDERAL DESPROVIDO.

[...]
2.   O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que a 

comprovação do requisito relativo ao limite de idade deve ser comprovado no 
momento da inscrição do concurso público, e não no ato da matrícula do curso de 
formação (ARE 678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.5.2013; ARE 
741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 13.2.2014 e ARE 
685.870/MG - AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 12.2.2014).

3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no 
sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para 
o ingresso nas carreiras militares; entretanto, esse entendimento não é aplicável ao 
caso dos autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a participação 
em concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, 
embora, à época da inscrição, preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o 
certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de formação (RCD 
no AREsp 679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015 e RMS 
31.932/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 24.9.2010).

4.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido.
(AgRg no AREsp 653.336/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/11/2015).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR DO CORPO DE BOMBEIROS DO DF. APROVAÇÃO EM 
TODAS AS FASES DO CERTAME. INSCRIÇÃO COM IDADE COMPATÍVEL 
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DEMORA NA CONVOCAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. IDADE LIMITE 
ULTRAPASSADA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. PRECEDENTES.

[...]
2.  O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal 

que se orienta no sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites mínimo e 
máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares, esse entendimento não é 
aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a 
participação em concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de 
candidato que, embora à época da inscrição preenchesse os requisitos do edital, veio, 
durante o certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de 
formação (RMS 31932/AC, relator Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/9/2010).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no AREsp 679.607/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 13/5/2015).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. IDADE. O candidato que, à 
época da inscrição no concurso público, tinha idade compatível com a regra do edital 
pode participar de todas as suas fases ainda que, durante o respectivo trâmite, 
ultrapasse a faixa etária prevista. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 272.822/CE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/5/2013).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DO ACRE. LIMITAÇÃO ETÁRIA PARA A INSCRIÇÃO NO 
CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO. CANDIDATO QUE, DURANTE O 
PROCEDIMENTO DO CERTAME, ULTRAPASSA A IDADE LIMITE. NÃO 
HOMOLOGAÇÃO DE SUA INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EDITALÍCIA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 7º, INCISO XXX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Recurso ordinário em mandado de segurança em que se discute se o 
impetrante, inscrito no concurso público de admissão ao Curso de Formação de 
Soldado da Polícia Militar do Estado do Acre, quando possuía 30 anos de idade, tem 
direito líquido e certo de, aprovado, participar do curso de formação, mesmo tendo 
alcançado a idade de 31 anos durante o certame e antes da matrícula no referido 
curso, uma vez que a legislação estadual (LC n. 164/2006) e o edital do concurso 
dispõem que a matrícula no curso só é possível aqueles que tem, no máximo, 30 
anos de idade.

2. Conquanto o Superior Tribunal de Justiça tenha jurisprudência firmada 
no sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade 
para o ingresso nas carreiras militares, esse entendimento não é aplicável ao caso dos 
autos, uma vez que não se está a discutir o limite etário para a participação em 
concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, 
embora à época da inscrição preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o 
certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de formação.

3. Se o Edital n. 056/2008 - SGA/PMAC não estabeleceu regras específicas 
para aqueles candidatos que, no momento da inscrição no concurso, possuíam 30 
anos, deve-se admitir, porque razoável, que os candidatos inscritos nessa condição 
prossigam até a conclusão do curso de formação.

4. Se não há norma legal que proíba a participação do candidato de 30 anos 
no certame, a administração responsável pelo concurso não pode-se beneficiar dessa 
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omissão e atribuir seus efeitos ao candidato, ainda mais se considerado o fato de que 
não há previsão temporal para as etapas do certame. Foge da razoabilidade entender 
que a habilitação do candidato estava condicionada à não realização de aniversário de 
nascimento antes do início do curso de formação.

5. A não homologação da inscrição do impetrante no curso de formação, 
portanto, está a ofender, além dos princípios da proporcionalidade e da moralidade, o 
art. 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, uma vez que, de forma desarrazoada, 
utilizou-se a superveniente idade do impetrante como critério para excluí-lo de um 
certame que, conforme suas regras, o admitia, regularmente, como candidato apto à 
realização do curso de formação.

6. Recurso ordinário provido para determinar que a inscrição do impetrante 
no curso de formação para soldado da PM do Estado do Acre seja homologada.

(RMS 31.932/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 24/9/2010).

No mesmo sentido, as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ. 
LIMITE DE IDADE. COMPROVAÇÃO. DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. 
INOVAÇÃO DE MATÉRIA EM AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - A comprovação do requisito de idade deve ser realizada no momento da 
inscrição no concurso público. Precedentes.

[...] (ARE 741.815/CE  - AgR, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe 13/2/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL CIVIL. LIMITE DE IDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A comprovação do requisito etário estabelecido na lei deve ocorrer no 
momento da inscrição no certame, e não no momento da inscrição do curso de 
formação (ARE 685.870/MG - AgR, Relatora Min. CARMEN LÚCIA, DJe 
12/2/2014).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA 
EM EDITAL. POLICIAL CIVIL. ART. 7O., XXX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. (ARE 678.112 RG/MG,  Relator Min. LUIZ FUX, DJe 
17/5/2013).

Diante do exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0310800-5 RMS    52.560 / BA

Números Origem:  00104873420118050000  104873420118050000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMUEL CUPERTINO FERREIRA 
ADVOGADO : WALDENYA DE CERQUEIRA JATOBÁ  - BA015113 
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ALOYSIO MORAES PORTUGAL JUNIOR E OUTRO(S) - BA009888 
INTERES.  : LEONARDO TELES TAVARES 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Limite de Idade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAMUEL CUPERTINO FERREIRA 
ADVOGADO : WALDENYA DE CERQUEIRA JATOBÁ  - BA015113 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ALOYSIO MORAES PORTUGAL JUNIOR E OUTRO(S) - BA009888 
INTERES.  : LEONARDO TELES TAVARES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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